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O Brasil avançou na escolaridade da população, 
mas ainda enfrenta um desafio significativo pa­
ra ampliar o acesso e a conclusão do ensino su­
perior. É o que revela a edição 2026 do Educati­
on at a Glance, relatório produzido pela Orga­ 
nização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), que reúne indicadores edu­
cacionais de países­membros e parceiros. Na po­
pulação de 25 a 64 anos, 22,3% dos brasileiros 
tinham formação superior em 2024, ante 42,6% 
na média da OCDE.
O cenário ganha relevância diante dos objetivos 
estabelecidos pelo novo Plano Nacional de Edu­
cação (PNE), aprovado pela Lei nº 15.388/2026. 
O Objetivo 14, dedicado ao acesso, à permanên­
cia e à conclusão na graduação, estabelece me­
tas para ampliar a participação da população no 
ensino superior e reduzir desigualdades. Entre 
elas está a elevação para 40% do percentual da 
população de 18 a 24 anos com acesso a cursos 
de graduação e para 40% o percentual da popu­
lação de 25 a 34 anos com educação superior 
completa. O plano também estabelece a meta de 
alcançar dois milhões de titulações anuais na 
graduação, sendo pelo menos 400 mil no seg­
mento público, além de elevar para 60% a taxa 
bruta de escolarização na educação superior.

Os números da OCDE mostram a dimensão do 
desafio. Entre os brasileiros de 25 a 34 anos, a 
parcela com educação superior passou de 19,2%, 
em 2016, para 24,2%, em 2024. Apesar do cres­
cimento, o percentual permanece distante dos 
47,4% registrados na média da OCDE em 2025.
O relatório também chama atenção para a con­
clusão dos cursos. No Brasil, 79% dos estudan­
tes concluíram o ensino superior até dois anos 
após a duração inicial do curso. 
Para a secretária­executiva da AMIES, Priscila 
Planelis, a pesquisa reforça a necessidade de po­
líticas que combinem expansão do acesso com 
condições para que o estudante permaneça e 
conclua sua formação. “Os dados mostram que o 
Brasil ainda tem um caminho importante a per­
correr para ampliar a escolaridade superior da 
população. Por isso, é fundamental fortalecer 
políticas de acesso e permanência, especialmen­
te pro meio de programas como o Prouni e o Fi­
es, que contribuem para ampliar as oportunida­
des de ingresso de estudantes que não têm 
condições de arcar integralmente com os custos 
de uma graduação", ressaltou.
A agenda defendida no novo PNE contempla es­
tratégias de expansão planejada da graduação, 
preenchimento de vagas remanescentes e ocio­

Education at a Glance 2026 evidencia 
desafios para ampliar o acesso ao 
ensino superior no Brasil
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sas, políticas para elevar a ta­
xa de conclusão, assistência es­
tudantil e apoio a estudantes 
em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, além da ade­
quação da oferta de cursos às 
necessidades de desenvolvi­
mento econômico e social.

Mobilidade internacional
Outro indicador relevante para 
o ensino superior é a mobilida­
de acadêmica internacional. 
Em 2024, apenas 1% dos estu­
dantes brasileiros estavam es­
tudando no exterior, enquanto 
a média da OCDE era de 6%. 
No sentido inverso, os estudan­
tes internacionais representa­
vam menos de 1% dos matricu­
lados no Brasil, contra 12% na 
média da organização.
Entre os brasileiros que estu­
davam fora do país, os princi­
pais destinos eram Argentina 
(28%), Estados Unidos (18%) e 
Portugal (17%). Entre os estu­
dantes estrangeiros no Brasil, 
Venezuela, Angola e Colômbia 
eram os principais países de 
origem. O relatório aponta ain­
da que, entre 2015 e 2024, as 
proporções de estudantes bra­
sileiros no exterior e de estran­
geiros no Brasil permaneceram 
estáveis, enquanto a mobilida­
de internacional cresceu na 
média da OCDE.

Investimento
O relatório também apresenta 
dados sobre o financiamento da 
educação. Em 2023, o gasto go­
vernamental brasileiro da edu­
cação primária à superior cor­
respondeu a 4,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB), acima da 
média de 4% registrada pela 
OCDE. No entanto, quando 
considerado o investimento por 
estudante, a diferença é ex­
pressiva: o gasto médio brasi­
leiro da educação primária à 

superior foi de US$ 4.133 em 
2023, contra US$ 13.601 na 
média da OCDE.
O tema também está direta­
mente relacionado ao novo 
PNE. O Objetivo 19, que trata 
de financiamento e infraestru­
tura da educação, estabelece a 
elevação do investimento pú­
blico em educação para 7,5% do 
PIB até o sétimo ano de vigên­
cia do plano e 10% ao final do 
decênio. Para o ensino superior 
público, o plano prevê ainda a 
ampliação contínua dos recur­
sos destinados à manutenção, 
expansão, melhoria e reestru­
turação das instituições, com o 
objetivo de garantir e ampliar 
atividades de ensino, pesquisa 
e extensão.

Escassez docente
A falta de professores é o tema 
central da edição 2026 do Edu­
cation at a Glance. No Brasil, 
9% dos professores da educa­
ção primária e secundária em 
instituições públicas não eram 
plenamente qualificados em 
2024/2025, percentual próximo 
à média de 9,1% observada na 
OCDE. O relatório ressalta que 
a escassez docente se manifes­
ta de diferentes formas e está 
relacionada tanto à formação 
quanto à capacidade dos siste­
mas educacionais de atrair e 
reter profissionais.
Outro dado chama atenção: 
10,3% dos professores plena­
mente qualificados da educa­
ção primária e secundária dei­
xaram a profissão no Brasil em 
2022, por aposentadoria ou 
desligamento, diante de uma 
média de 6,4% na OCDE.
A questão da formação docente 
também está presente no novo 
PNE. O Objetivo 17 estabelece 
metas para assegurar a forma­
ção superior específica dos pro­
fessores da educação básica e 

prevê o planejamento nacional 
da oferta de licenciaturas, com 
atenção ao equilíbrio entre de­
manda e oferta de profissionais 
e às diferenças regionais.
"Precisamos olhar para a for­
mação de professores e incenti­
var as licenciaturas, porque a 
expansão sustentável da edu­
cação depende também da 
existência de profissionais 
qualificados em todas as eta­
pas do sistema educacional”, 
lembrou Priscila Planelis.

Educação superior 
Os dados do Education at a 
Glance 2026 colocam em pers­
pectiva alguns dos principais 
desafios da educação brasilei­
ra: ampliar a escolaridade su­
perior, aumentar as taxas de 
conclusão, promover maior mo­
bilidade internacional, assegu­
rar financiamento adequado e 
enfrentar a escassez de profes­
sores.
No caso do ensino superior, os 
indicadores dialogam direta­
mente com a agenda estabele­
cida pelo novo PNE. O desafio 
não está apenas em ampliar o 
número de pessoas que chegam 
à graduação, mas também em 
garantir acesso com qualidade, 
permanência, conclusão e re­
dução das desigualdades.
Para a AMIES, a convergência 
entre os indicadores internaci­
onais e as metas nacionais re­
força a importância de políticas 
públicas construídas com par­
ticipação das instituições de 
ensino superior e voltadas à 
ampliação de oportunidades 
educacionais. O relatório da 
OCDE, nesse sentido, oferece 
uma referência para acompa­
nhar a evolução do Brasil ao 
longo da próxima década e ava­
liar os avanços em direção às 
metas estabelecidas pelo novo 
PNE.



AMIES NA MÍDIA

Por Priscila Planelis
A expansão da educação a distân­
cia (EAD) transformou o Ensino 
Superior brasileiro e trouxe novos 
desafios para a regulação estatal. 
Com o propósito de aprimorar a 
qualidade da oferta, o Decreto nº 
12.456/2025 estabeleceu um novo 
marco para a modalidade e alte­
rou significativamente a dinâmi­
ca regulatória da EAD.
No Direito, a qualidade da educa­
ção pode ser compreendida como 
um conceito jurídico indetermina­
do: o conteúdo não é definido de 
forma exaustiva pela norma, mas 
densificado pela Administração 
Pública a partir dos parâmetros 
estabelecidos pelo ordenamento 
jurídico. Essa característica per­
mite que o conceito acompanhe as 
transformações da realidade edu­
cacional e seja aplicado diante das 
particularidades dos casos concre­
tos.
No Ensino Superior, essa densifi­
cação ocorre, em grande medida, 
por meio das avaliações conduzi­
das pelo Instituto Nacional de Es­
tudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), cujos re­
sultados constituem referencial 
básico para as ações de regulação 
e supervisão do Ministério da 
Educação (MEC).
Nesse contexto, merece destaque 
o papel estratégico do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) na 
análise dos processos regulatóri­
os. Ao apreciar situações concre­
tas, o colegiado não apenas consi­
dera os resultados das avaliações, 
mas interpreta o significado à luz 

das circunstâncias de cada pro­
cesso. Essa margem de apreciação 
é particularmente relevante 
quando se trata de atribuir con­
teúdo concreto ao conceito de qua­
lidade na oferta da EAD.
Para compreender os contornos do 
que se entende como qualidade da 
EAD no Brasil sob a ótica do 
CNE, foram analisados 2.067 pa­
receres do colegiado ao longo dos 
últimos dez anos. O estudo reve­
lou elevado grau de convergência 
entre o CNE e a Secretaria de Re­
gulação e Supervisão da Educação 
Superior (Seres) do MEC. Em 
90,42% dos processos, o Conselho 
manteve integralmente a posição 
anteriormente adotada pela Se­
res. Em 7,79% dos casos houve re­
forma total e, em apenas 1,79%, 
reforma parcial.
Os dados mostram também que os 
indicadores do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superi­
or (Sinaes) ocupam posição cen­
tral nesse processo. Em 59,60% 
dos pareceres, foram considerados 
suficientes para fundamentar a 
decisão do CNE. O percentual evi­
dencia a importância de uma ava­
liação estruturada por critérios 
objetivos, capazes de conferir 
maior segurança, comparabilida­
de e racionalidade à regulação. 
Indicadores, contudo, não são 
sinônimo de qualidade. São ins­
trumentos para aferi­la. Não fun­
cionam como uma espécie de algo­
ritmo jurídico no qual se inserem 
dados para obter, automatica­
mente, a decisão regulatória cor­
reta.

Quando os critérios objetivos se 
mostram insuficientes, a própria 
experiência decisória do CNE de­
monstra a existência de espaço 
para interpretação e consideração 
das particularidades do caso con­
creto. A análise dos pareceres 
identificou situações em que os 
indicadores do Sinaes foram com­
plementados por outros elemen­
tos constantes dos autos, relativi­
zados diante das circunstâncias 
específicas ou, excepcionalmente, 
afastados quando sua aplicação se 
mostrou incompatível com as fi­
nalidades da legislação educacio­
nal.
Essa possibilidade de ponderação 
não diminui a relevância dos indi­
cadores. Ao contrário, revela a 
importância de utilizá­los de for­
ma adequada. Um sistema regu­
latório robusto precisa de critéri­
os objetivos e verificáveis, mas 
também deve reconhecer que 
fenômenos complexos não podem 
ser integralmente reduzidos a 
métricas.
A constatação torna­se ainda 
mais relevante diante das trans­
formações recentes da EAD. A 
educação digital envolve dimen­
sões como mediação pedagógica, 
interação, engajamento, acompa­
nhamento da trajetória acadêmi­
ca, permanência e experiência de 
aprendizagem. São aspectos es­
senciais à qualidade educacional, 
mas que nem sempre podem ser 
integralmente traduzidos pelos 
instrumentos tradicionais de ava­
liação.
Clique para ler o artigo completo.

A qualidade da EAD não cabe 
nos indicadores
Um sistema regulatório robusto precisa de critérios objetivos e verificáveis, 
mas também deve reconhecer que fenômenos complexos não podem ser 
integralmente reduzidos a métricas

https://obrasilianista.com.br/2026/09/28/opiniao/qualidade-ead-nao-cabe-apenas-indicadores/
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A Coordenação de Aperfeiçoa­
mento de Pessoal de Nível Su­
perior (Capes) abriu o período 
de submissão de propostas da 
edição 2027 do Programa de 
Apoio a Eventos no País. O pra­
zo termina em 20 de outubro.
O edital visa apoiar eventos 
acadêmicos de curta duração, 
de abrangência nacional ou in­
ternacional, vinculados direta­
mente às atividades de Progra­
mas de Pós­Graduação. Podem 
apresentar propostas institui­
ções de ensino superior, entida­
des de pesquisa científica ou 
tecnológica, associações ou so­
ciedades científicas e tecnológi­
cas e signatários de acordos de 
cooperação que atendam aos 
requisitos do edital.
Podem apresentar propostas as 
instituições e entidades públi­
cas ou privadas sem fins lucra­
tivos, vinculada ao Sistema 
Nacional de Pós­Graduação e 

responsável por PPG acadêmi­
co ativo. Caso o proponente se­
ja pessoa física, é necessário 
ter vínculo formal com a insti­
tuição proponente e associado 
a um PPG stricto sensu acadê­
mico recomendado pela Capes 
O evento deve envolver pelo 
menos três PPGs recomenda­
dos pela Capes e ter realização 
presencial ou semipresencial 
no Brasil, entre 1º de fevereiro 
e 31 de dezembro de 2027.
As propostas devem ser envia­

das pelo Sistema de Inscrições 
da Capes, com apresentação 
dos termos de anuência do diri­
gente máximo da instituição 
proponente e dos coordenado­
res dos PPGs participantes. De 
acordo com o cronograma pre­
visto no edital, o resultado pre­
liminar sairá em 27 de novem­
bro, com interposição de 
recursos entre 30 de novembro 
a e de dezembro. O resultado 
final está previsto para 8 de ja­
neiro de 2027.
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Abertas inscrições ao programa de  apoio a 
eventos acadêmicos e científicos em 2027

A Pesquisa de Empregabilida­
de dos Egressos do Ensino Su­
perior Brasileiro mostrou que a 
conclusão desse nível educacio­
nal eleva a renda dos brasilei­
ros em cerca de 110%. O efeito 
é semelhante para quem termi­
na a pós­graduação. Apesar 
disso, o diploma vem perdendo 
prestígio aos olhos de quem o 
conquistou. Na pesquisa, 38,6% 
dos egressos dizem que sua for­
mação é pouco ou nada valori­
zada no mercado, e o ceticismo 
cresce entre os mais jovens.

RENDA

O Governo Federal sancionou 
leis que oficializam a criação 
das universidades federais de 
Ciência e Inovação de Minas 
Gerais, de Ciência e Inovação 
do Rio de Janeiro e da Frontei­
ra Norte. A UFCI/MG e a UF­
CI/RJ resultam da transforma­
ção dos centros federais de 
educação tecnológica de Minas 
Gerais e do Rio de Janeiro.  Já 
a UFFN surge a partir do des­
membramento do campus local 
da Universidade Federal do 
Amapá (Unifap).

UNIVERSIDADES 
FEDERAIS

O Programa Internacional de 
Avaliação de Alunos de 2025 
(Pisa) mostrou que o Brasil 
permanece estagnado há uma 
década em áreas como mate­
mática, ciências e leitura. Pa­
ra reverter o quadro, especia­
listas afirmam que será preciso 
superar lacunas de aprendiza­
gem desde os primeiros anos 
escolares, ampliar o tempo de 
permanência dos alunos na es­
cola e colocar a qualidade da 
educação no centro das políti­
cas públicas.

EDUCAÇÃO
BÁSICA
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https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/bolsas/bolsas-no-pais/paep
https://www.correiobraziliense.com.br/euestudante/trabalho-e-formacao/2026/09/7502863-o-poder-do-diploma-pesquisa-revela-que-salario-aumenta-110-apos-a-formatura.html
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2026/setembro/sancionadas-leis-que-criam-tres-novas-universidades-federais


 O número de estudantes  
brasileiros quintuplica em 
sete anos e transforma fa­
culdades de medicina na Ar­
gentina.
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Um estudo realizado com estu­
dantes de Medicina de diferen­
tes regiões do país lança luz 
sobre um dos desafios contem­
porâneos da formação médica: 
as condições de saúde mental 
dos futuros profissionais. A 
pesquisa, publicada na Brazi­
lian Journal of Psychiatry, 
identificou sintomas de de­
pressão moderados a graves 
em 66% dos participantes e 
sintomas de ansiedade mode­
rados a graves em 50,5%. O le­
vantamento foi feito com 1.026 
estudantes, de 18 anos ou 
mais, matriculados do primei­
ro ao sexto ano em 74 institui­
ções públicas e privadas. A co­
leta de dados ocorreu entre 
setembro de 2023 e setembro 
de 2024.
Os resultados apontam que a 
falta de tempo foi o principal 
fator de estresse relatado pe­
los estudantes, seguida por 
questões relacionadas ao de­
sempenho acadêmico, relacio­
namentos, preocupações com a 
saúde e dificuldades de apren­
dizagem. É importante desta­
car que os percentuais identi­ 

ficam sintomas, e não repre­
sentam diagnósticos clínicos 
de depressão ou transtornos de 
ansiedade.
A pesquisa também analisou a 
percepção dos estudantes so­
bre o ambiente de aprendiza­
gem e os fatores de estresse 
presentes na formação médica. 
Os resultados indicaram asso­
ciação entre menor intensida­
de de sintomas e aspectos co­
mo colaboração entre colegas, 
clima acadêmico, inclusão e 
aceitação, relação com docen­
tes, engajamento significativo, 
espaço físico e mentoria.
O levantamento identificou di­
ferenças na percepção do am­
biente acadêmico conforme o 
tipo de instituição. Estudantes 
de IES privadas avaliaram de 
maneira mais positiva o ambi­
ente de aprendizagem, especi­
almente as relações com pro­
fessores e o clima acadêmico. 
Entre estudantes de universi­
dades públicas, apareceu mai­
or associação com estresse re­
lacionado a notas e avaliações. 
Com informações da Folha de 
S.Paulo.

Estudo alerta para a saúde mental de estudantes 
de medicina e para o ambiente de aprendizagemMERCADO

A inteligência artificial já 
traz resultados mensuráveis 
em companhias de ensino 
superior listadas em bolsa. 
A Yduqs, por exemplo, redu­
ziu em 75% o custo de pro­
dução dos conteúdos de seus 
materiais didáticos e 9% das 
matrículas foram fechadas 
sem qualquer intervenção 
humana. Na Cogna, o pro­
cessamento de documentos 
de alunos está cinco vezes 
mais rápido. No mercado 
educacional, o próximo desa­
fio é analisar se a ferramen­
ta traz impactos na qualida­
de da educação.

O enlace entre a Yduqs, 
dona de Estácio e Ibmec, e a 
Afya, de medicina e listada 
na Nasdaq, em Nova York, 
vai dar origem à companhia 
de maior valor de mercado 
entre os grupos de educação 
listados em Bolsa no Brasil, 
conforme consultoria. Com­
binadas, as duas empresas 
valem mais de R$ 9,3 bi­
lhões, acima do dobro da 
atual líder na B3, a Cogna 
Educação. Sozinha, a Yduqs 
figura como segunda coloca­
da no ranking, avaliada em 
R$ 2,76 bilhões. A Afya con­
ta com uma dupla listagem, 
tendo ações na Nasdaq e 
BDRs na Bolsa brasileira, 
com uma avaliação de cerca 
de R$ 6,54 bilhões. 
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https://oglobo.globo.com/economia/negocios/noticia/2026/09/24/unidas-afya-e-yduqs-serao-a-companhia-lider-em-valor-e-receita-no-setor-de-educacao-na-bolsa-brasileira.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/09/28/ia-reduz-custos-nas-companhias-de-educacao-listadas-em-bolsa.ghtml
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2026/09/23-dos-estudantes-de-medicina-tem-sintomas-depressivos-moderados-ou-graves-aponta-estudo.shtml

